
\ . . . 
. 

' 

PREFEITURA r~'lUNlC!PAL OE LADARil 
PROC [\lQ ~S- :""' :s ? \\ 

FOLHA !\J2 '{] 5~· __ 
~ 

ESTADO DE MA TO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADÁRlO 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO 

DE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARA: SECETARIAS/FUNDAÇÕES E PREVLADÁRIO 

ASSUNTO: PARECER REFERENCIAL SOBRE DISPENSA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS EM GERAL 

{MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADOS, MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICOS, SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE INTERNET, PEQUENOS REPAROS ELÉTRICOS E HIDRAULICOS, CONFECÇÃO E SUBLIMAÇÃO 

OE CAMISETAS, SERIGRAFIA EM GERAL, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, EMISSÃO OE CERTIFICADO DIGITAL COM OU SEM 

FORNECIMENTO DE E - TOKEN, LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COMUNS - APLICÁVEi. A 

CONTRATAÇÕES PREVISTAS NO INCISO li, ART. 75, LEI FEDERAL N!!. 14.133/21. 

~:;!~1~~·1/2025 1 g:~:~ Rec~~-: ___________ _ 

PARECER JURÍDICO REFERENCIAL N2 08/2025/PGM 

1 - PARECER REFERENCIAL: 

1. Requisitos para elaboração: 

EMENTA; PARECER REFERENCIAL. SITUAÇÃO EM QUE EXISTE 

POSSIBILIDADE DE ADOÇÃO DE ORIENTAÇÃO PARA CASOS IDÊNTICOS E 

REITERADOS. PARECER JURfDICO ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE 

l.lCJTAÇÔES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CONTRATAÇÃO DfRET.4. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, li, DA LEI f\19. 

14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO (SIMPLIFJCADA E ELETRÔNICA) PARA CONTRATAÇÕES DE 

SERVIÇOS EM GERAL (MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADOS, 

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICOS, 

SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE INTERNET, PEQUENOS 

REPAROS ELÉTRICOS E H!DRAULJCOS, CONFECÇÃO E SUBLIMAÇÃO DE 

CAMISETAS, SERIGRAFIA EM GERAL, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, 

EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL COM OU SEM FORNECIMENTO DE E 

- TOKEN, LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ENTRE OUTROS SERVIÇOS 

COMUNS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, 

FUNDAÇÕES E PREVLADARIO DO MUNICÍPIO DE lADÁRJO. 

A RESOLUÇÃO Nº 01/2025/PGM/PML, publicada no Diário Oficial Assomasu! nº 3753, de 

08/01/2025, páginas 242/243, permite a adoção de parecer referendai na seguinte situação, in 

verbís: 

"Art. 12 Fica admitida a elaboração de Parecer Referencial, a critério dos 

proc,:uroclor-cs. n,t.H'liçlpuis, "9\.,,-1.:::\ndo hovver proce.!...$0~ ~ cxp-ccllcnte~ udrnini;.}tn;itivv:.): 

com os mesmos pressupostos fáticos e jurídicos, paraos quais seja possível 

estabelecer orientação jurídica uniforme, cuja observância dependa de meré\ 

conferência de dados e/ou documentos constantes dos autos. 

§1º - Considera--se Parecer Referencial a peça jurídica voltada a orientar a 

Administração em processos e expedientes administrativos que tratam de situação 

idêntica ao paradigma, sob o ponto de vista das orientações jurídicas ali tratadas. 
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§2!! - A juntada de cópia do Parecer Referencial em processo ou expediente 
administrativo dispensa a análise individualizada pelos procuradores municipais. 

{ .. ,], 
Art. 32 O Parecer Referendai deverá contar, além dos demais aplicáveis à 

elaboração de parecer, com os seguintes requisitos formais: 

1 - na ementa: deverá constar a expressão "PARECER REFERENCIAL" e ser indicada 

a possibiiídade de a orientação ser aplicada aos casos idênticos; 

li - na fundamentação: deverão ser indicadas as circunstâncias que ensejaram a sua 

adoção e as características do caso concreto que definem sua condição de 

paradigma; 
Ili - na conclusão: deverão constar os requisitos para sua utílízação, indicados nesta 

resolução, e outros eventualmente aplicáveis ao caso analisado." 

Desse modo, observa-se que o Parecer Referencial evidencia a aplicação do Princípio da 

Eficiência previsto no artigo 37, caput, da Constítuição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88), sendo utilizada como ferramenta de racionalização do trabalho consultivo, tendo em 

vista a existência de casos idênticos e repetidos no âmbito da Administração Pública - com os 

mesmos pressupostos táticos e jurídicos -, nos quais é possível promover orientação jurídica de 

maneira uniforme, o que permitirá aos técnicos averiguar a regularidade do procedimento, 

apenas conferindo o cumprimento de requisitos e a documentação necessária. 

Desse modo, considerando a frequente elaboração de pareceres que analisam o 

cumprimento de dos requisitos legais para a realização da contratação visada, se observou 

necessário promover a devida sistematização de orientação que possibílite de maneira mais célere 

e prática a verificação documental pelos técnicos da Pasta competente de modo que a instrução 

processual seja viabilizada a partir da referência na avaliação dos pressupostos legais necessários 

ao prosseguimento da contratação em comento proporcionada pelo presente parecer referencial. 

2. Pressupostos de aplicabilidade: 

No parecer em questão serão indicados requisitos a serem cumpridos previamente à 

CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS EM GERAL (MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADOS, 

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E MÉDICOS, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E 

FORNECIMENTO DE INTERNET, PEQUENOS REPAROS ELÉTRICOS E HIDRAUUCOS, CONFECÇÃO E 

SUBLIMAÇÃO OE CAMISETAS, SERIGRAFIA EM GERAl, CONFECÇÃO DE CARIMBOS, EMISSÃO DE 

CERTIFICADO DiGITAL COM OU SEM FORNECIMENTO DE E - TOl<EN, LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COMUNS - PREVISTO NO INCISO li, ART. 75, DA LEI 

FEDERAL N, 14,133/2:l, medíi.mtc contratação direta por dispensa de licitação símµ!ificcitld ou 

eletrônica, com formalização por contrato administrativo ou por instrumento equivalente (Carta­

contrato, nota de empenho, autorização de compra e ordem de execução de serviço), por órgãos 

ou entidades desta administração municipal, observando-se o seguinte: 
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A. A lista de verificação (check líst) estabelecida por meio deste parecer referencial deve 

ser rigorosamente seguida, limitando-se o órgão público assessorado ao preenchimento das 

informações solicitadas e à conferência da documentação essencial à instrução da contratação 

almejada; 

B. A aplicabilidade do parecer é mantida enquanto a legislação federal, estadual e 

municipal utilizada como sustentáculo da conclusão do presente não for alterada, de modo a 

retirar o fundamento de validade de quaisquer das recomendações aqui apontadas, caso em que 

o parecer perde a eficácia, necessitando de atualização. 

Outrossim, registra-se que os processos que versem sobre assuntos idênticos ao aqui 

tratado estão dispensados de análise individualizada da Advocacia Geral do Município, desde que 

a área técnica competente ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos 

do presente Parecer, conforme modelo de "ATESTADO DE CONFORMIDADE DE PROCESSO COM 

PARECER REFERENCIAL" (Anexo a este parecer}. 

IL ANÁLISE JURÍDICA 

1. Da Dispensa de licitação 

Convém observar que a Lei n2. 14.133, de 1Q de abril de 2021, ao regulamentar o art. 37, 

XXI, da Constituição Federai, traz algumas exceções em que a lidtação é dispensada, díspensável 

ou inexigível. 

Em relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei nº. 

14.133/21. Nessas hipóteses, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição 

entre dois ou mais ínteressados. Porém, o legislador especificou ce11as situações em que a 

licitação pode ser afastada, a critério da Administração, a fim de atender o interesse público de 

forma mais célere e eficiente. 

Consoante previsão lega! contida no artigo 75, li, da Lei nº. 14.133/21 com a atualização de 

valores determinada pelo Decreto Federal nº 12.343 /2024, a lícitação será dispensável quando a 

contratação envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59, no caso de outros serviços 

e compras. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao 

custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse 

público que a contratação direta proporciona. Contudo, ainda que se trate de contn~tação dirct;:,, 

faz-se necessária a formalização de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais 

vantajosa e celebração do contrato ou de instrumento equivalente, conforme os termos da lei. 

Nesse sentido, a Lei Federal nº 14.133/2021 regulamentou o art. 37, inciso XX!, da 

CRFB/88, instituindo normas gerais de licitações e contratos, prevendo, inclusive, as hipóteses de 
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dispensa e inexigibilídade de licitação, nas quais a Administração poderá contratar 

independentemente de prévio processo lidtatório. Nos termos do art. 75, incisos l e li, é 

dispensável a realização de processo lícitatório, quando: 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

1 • para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil 

reais}, no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores; 

li - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais}, no caso de outros serviços e compras;( ... } 

§ 12 Para fins de aferição dos valores que atendam aos límites referidos nos 

incisos l e li do caput deste artigo, deverão ser observados: 

1 • o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva 

unidade gestora; 

I! - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 

entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade. Uma vez concluída e homologada a licitação, as condições da futura 

contratação são estabelecidas em documento formal, de caráter vinculativo 

obrigacional, denominado Ata de Registro de Preços (ARP)." 

A aferição da regularidade do limite de gasto deverá atender ao disposto no §lQ do art 75: 

a} o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 

gestora; e, 

b} o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos corno 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. Portanto, o correto 

enquadramento dependerá da natureza do objeto - serviços e compras - e da observância do 

limite de valor, atestado na instrução processual mediante utilização dos parâmetros acima 

determinados. 

Nos casos em que não for aplicada a dispensa eletrônica, o Município deve realizar cotação 

de preços, em consonância com o Art. 23 da Lei 14.133/21. E ainda demonstrar que a empresa 

contratada preenche os requisitos de habilitação. 

No que se refere ao Relatório de Estudo Técnico Preliminar (ETP), conforme artigo 72, 

inciso l da Lei de Licitações e Decreto Municipal nQ 5.776/2022/PML em seu artigo art. .10, inc. ! 

que: 

"Art,10 O relatório do estudo técnico prellmínar_. a critério da .autoridade 

competente, poderá ser simplificado e até mesmo dispensado guandq: 

t - Se tratar de contratação para objetos cuios valores se enquadrem nos limites 

dos incisos I e li do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/1993, ou não ultrapassem 

40% dos limites dos incisos I e li do ar!igo 75 da Lei Federa! 11° 14.133/2021." 

(grífo nosso) 
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Tendo em vista a existêncía de padronização dos modelos de Relatórios da Estudo Técnico 

Pre!íminar adotados pela Administração, orientamos pela adoção dos modelos estabelecidos pela 

Controladoria Geral do Município, na forma estabelecida em regulamento específico. 

Ressalva-se que, nas dispensas simplificadas, ou seja, as contratações com valores abaixo 

de }~ do limite para dispensa de lícitação para compras em geral, é possível dbpensar a 

formalização do ETP Simplificado, conforme os termos do ArL 10, inciso!, do Decreto Municipal nº 

5.776/2022/PML, e/e com o inciso li, do Art. 75, da Lei Federal n" 14.133/21. 

Outrossim, ressalva-se que o DECRETO MUNICIPAL NQ 5.869/2024, em seu art. 32, incisos! 

ao Ili, dispõe que, no caso de: i) contratações para entrega imediata, consistente naquela com 

prazo de entrega de até 30 dias; e ii) nas contratações com valor inferior a J.{ do !imite para 

dispensa de lícitação para compras em geral, serâ dispensada: a) parcialmente a documentação 

relativa à habilitação (exigindo-se somente a comprovação da regularidade fiscal municipal, 

estadual e federal, trabalhista e com as obrigações relativas a FGTS das pessoas jurídicas e apenas 

municipal e estadual das pessoas físicas), e b} a manifestação jurídica no processo administrativo e 

e) divulgação prevista no art. 10 do decreto acima referenciado (não haverá dispensa eletrônica). 

Ante o exposto 1 entende-se por dispensas de iidtação, em sua forma simplificada, aquelas 

contratações que têm por objeto as hipóteses previstas nos incisos l e li, do Art. 75, da Lei Federa! 

n. 14.133/21 e preenchem os requisitos previstos no Art. 32, incisos I ao 111, do decreto retro 

mencionado. 

Diante disso, em se tratando de dispensa de licitação em que não adote a modalidade 

eletrônica (nas hipóteses retro mencionadas) devem ser observadas todas as exigências legais 

acima alinhavadas, de modo que, se satisfeitas, entende-se que o processo estará apto para 

prosseguimento. 

2. Da Hipótese de Adoção de Dispensa Eletrônica 

O§ 3º do artigo 75 da lei n. 14.133/2021 prescreve que as hipóteses de dispensa dos seus 

incisos I e H devem ser 'ípreferencíalmente precedidas de divuJg_açiio de aviso em sítio eletrônico 

g[Lcia/1 eelo prazo mínimo de 3 {três} dias úteis, com a especificação do obieto pretendido e com 

a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais. 

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantaíosa." 

Em consonância com a legislação federal,. esta municipalidade. com vistas a observar o 

"interesse local'', regulamentou a dispensa eletrônica por meio do DECRETO MUNICIPAL N9 

5.869/2024, o qual estabeleceu o seguinte: 

A.rt. 10 As conuatações de que tratam os incisos I e l!, art. 75 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em 
FFR 
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sítio eletrónico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 

especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 

Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 

ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Parágrafo único. O município adotará ainda, preferenda!mente a forma 

eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

1 - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os servfços comuns de 

engenharia, nos termos do disposto no inciso til, caput, art. 75 da Lei 

14.133/2021, quando cabível; e 

li - registro de preços para a contratação de bens e serviços por rnais de um 

órgão ou entidade, nos termos do§ 62, art. 82 da Lei n2 14.133/2021. 

Art. 11 A Administração pública municipal díreta e indireta definirá o sistema 

a ser utilizado nas contratações previstas nos incisos acima, devendo este 

estar integrado ao Portal Nacional das Contratações Públicas {PNCP). 

§ 1 º Poderá ser adotado mais de um sistema para a realização das 

contratações eletrônicas, desde que devidamente informado em cada 

contratação o sistema utilizado e o seu endereço eletrônico no respectivo 

aviso. 

§ 2° Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, indusive 

P-.ar.a contagem de tempo de todos O$PJ:t'.>__ç_edú:nen1Q§,. (grifo nosso) 

Art. 14 Os procedimentos adotados na fase de seleção do fornecedor e 

subsequentes deverão observar, no que couber, as orientações contidas no 

Decreto nE 5.868/2024, e nas instruções da União que tratem de 

contratações eletrônicas. 

Parágrafo único. As rs::gras para a formalização do procedimento eletrfü1icq_ 

estarão contidas no respectivo avíso, que poderão estabelecer lances aserem 

oferecidos na sessão de j~jggmentQ, (grifo nosso) 

Art. 15 No caso de procedimento deserto ou fracassado, o órgão ou Pnticlade 

poderá: 
1 - fixar prazo de no mínimo 2 (dois) días úteis para que os participantes 

possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à 

habilitação; ou 
11 - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se. houver, privilegiando se os menores 

preços, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; ou 

í! l ·· repubiícar o procedimento. 
§ .1'' No hipóte.:,e previst,;1 no incho ít, o ,:lgeni:e contJutor ela contrataç8o deverJ 

solídtar a comprovação das condições de habilitação à empresa que ofereceu 

proposta no processo de cotação, através de e-mail, conferindo-lhe prazo de 

no mínimo 2 (dois) dias úteis para a apresentação da documentação. 

§ 2" ExcepcionalmEinte, de forma motivada e informada no respectivo fl..viso, ,'l 

contratação prevísta no art. 10 deste Decreto poderá ocorrer por processo de 
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envio de propostas e documentos por endereço eletrônico de e-mail a ser 

especificado pela Administração, 

Art. 19 Definido o resultado do iulgan,ento, com o objetivo de buscar o 

m.!=!lhor preço, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima dQ 

Qreço estimado para a contratação, o órgão ou entidade deverá nego_fi?:r 

condições mais vantajosas. 

Parágrafo único. A negociação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

defínldo para a contratação. (grifo nosso) 

Tendo em vista a normas municipais supracitadas, abstraem-se o seguinte quanto às 

dispensas eletrônicas: 

.. " -Atinente aos r,~ocedimentos nece~sários para. a divu.Jg~ção do Aviso de D!spensa ~e 
lu::1taç:ao devem ser diligentemente cumpridos os segumtes tramites; a} Para a realízaçao da sessao 

Qúblíca da dispensa deverá ser adotado sistema eletrônico com integração ao Portal Nacional de C0tr1pras 

Públicas {PNCP}, podendo ser adotado pelo setor responsável pelo certame mais de um sistema eletrônico; 

b} Nas contratações com valores acima, equivalente a ¼ do valor da dispensa para a hipótese do inciso H, 

do Art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, pelo setor de compras deverá ser formalizado o Aviso de Dispensa. 

com prazo mínimo de 03 (três) dias úteis de divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP} e 

no sitema eletrônico onde será realizado o certame, observado sempre o horário de Brasília-Dr, pa1:~-L'.l 

contagem dos prazos. inclusive para cadastro das propostas pelos fornecedores e abertura da sessão 

pública; e) O Aviso deverá conter todas as informações necessárias para a realização do certame, tais 

como, data e horário de abertura do certame, o sistema eletrônico adotado para realização da sessão 

.Qúblíca, o critério e as regras de seleção e íulgamento das propostas, a Secretaria/Fundação Demandante 

com identifícação e a assinatura de seu representante legal, o e-mail de contato do setor responsável pelo 

certame; e os Anexos, contendo a lista de documentação mínima de habilitação dos proponentes {Jurídica, 

Técnica. Fisca/Soda!/Trabaihista e Econômico-financeira), Modelo de Pfanilha de Proposta de Preço, o 

Relatório de Estudos Técnicos Preliminares completo, Termo de Referência, Modelo de Declaração previsto 

no Art. 68, Vi, da Lei nº 14.133/21, Declarações adicionais (se necessárias} e a Minuta de Contrato 

Administr<.1tivo; d) Heplse--se que a dispensa eletrônica deverá ser cadastrada no sistema adotado para 

realização do certame, devendo este ser abastecido pelo setor de compras de toda a documentação e 

informações essenciais para essa finalidade. 

"" Quanto à Sessão Pública da Dispensa Eletrônica: a) Aberta a sessão pública eletrónica e 

encerrada a etaoa de lances pelos fornecedores, deverá o agente de contratação da fase externa com 

suporte de sua equipe (previamente designados) realizar a tentativa ~ª. ne3odação ~om fins de obter o 

melhor preço junto aos fornecedores, ?bservada a or~em de class1ftcaçao..! espec1alrne1:te quando_ o 

primeíro colocado apresentar proposta acima do val~r. est:,rna para. a c:=,ntrataçao;_ b} Outrossim, devera ::,e; 

feita a análise e julgamento dos documentos de hab1litaçao do pnmetro colocado, d~ modo que o agente 

de contratação decidirá pela sua habilitação ou fnabilltação, sendo que, no ultimo caso, os ~e_rna,s 

fornecedores deverão ser convocados segundo sua ordem de. classificaç~o. Se enyender necessano~ o 

agente de contratação poderá requerer a propost~ deyreço rea1ustada ou informaçoes ~- ~focume;t,ªSºe~ 

\ t f edor classificado em primeiro, podendo este contato ser r0al1zado v1;:i ,,~ __ -tcn"•.J 

~~n~~'.??1(?n_r'ªJ~ã~~nfJ9'~fõ'rmiidonOAv1so- de Licítacão, conforme os termos estabelecidos na ieg1slaç_ao 

àQWCávef~-5 caso; e) Em caso da dispensa e\etrôníca res!ar fraca.ssada ou ~eserta, o agente de con?ataçao; 

cóin autorização prévia e expressa (por escrito) da secre~ana/FL~ndaca~ __ Derna~dante, pode~a e~fe'--~~ 

acordo com O previsto no Art. 15 do Oecr~to r-:tromeoona<;10. d} Fnsa-se ainda .9,::e o g_i ______ :-· 

contrata ão oderá adotar as medidas necessarias desde ue_ se am autadas em. revisao !e al ,e ou _e:7: 

entendimentos cansa rados na ·uris rudência dominante mais recen~emente sed1men~ados_ elas CorL;5 

de Contas TCE MS e ou TCU com fln~ de 9bter a ro osta .91ais,va.nta os~~ es~a Administra ao Mun1c1 a., 

devendo justificar por escrito sua rnot1vaçao durante a sessao pubilca de hc1taçao. 
1 
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Importa frisar que, as dispensas de licitação, sejam simplificadas ou eletrônicas, cujo valor 

não superarem o importe de R$ 80.000,00 (oitenta mi! reais) deverão ser destinadas a 

participação exclusiva de empresas enquadradas no porte de Microempresa (ME) ou de Ernpresa 

de Pequeno Porte (EPP), de acordo com os termos dos Art. 47 e 48, da Lei Complem<,"?ntar nº 

123/2006 e suas alterações. 

Se cumpridos os trâmites legais e administrativos acima elencados pelo setor competente, 

a fase externa da dispensa eletrônica poderá ser entendida como regular, podendo ser dado 

prosseguimento da contratação pela Secretaria/Fundação Demandante. 

3. Da Minuta contratual 

A minuta do contrato administrativo deve estar de acordo com as regras previstas pelo art. 

92 da Lei nº 14.133/2021, contendo as cláusulas contratuais relacionadas no corpo da minuta da 

seguinte forma: 

a) cláusula referente ao objeto e sua especificação; 

b)ciáusulas prevendo os prazos de vigência, de entrega ou de execução, fornia de 

fornecimento e os critérios de aceitação do objeto; 

e) cláusula do valor do contrato; 

d}dáusula das condições de pagamento; 

c)cláusula prevendo a dotação orçamentária pertinente; 

f} cláusulas dos encargos das partes, do reajuste (condições e periodicidade) e das 

responsabilidades das partes; 

g} cláusula das penalidades contratuais e as multas contratuais com suas bases de cálculo, 

inclusíve de reabilitação; 

h} cláusula das hipóteses de extinção contratual; 

i} cláusula da fiscalização e acompanhamento; 

j) dâusulas de alteração do contrato, acréscimo ou supressão, rescisão contratual, da 

legislação e foro; 
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1) cláusula de obrigação da contratada manter, durante toda a execução contratua!, as 

obrigações assumidas em contrato e as condições de habilitação/qualificação na dispensa 

eletrônica; 

Por fim, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório entende­

se que se os requisitos mínimos do Art. 92 da Lei de licitações forem atendidos, havendo o 

atendimento aos preceitos legais, bem como a observância das minúcias necessárias à adequada 

prestação do serviço, conforme demanda da administração pública, dentro das especificações 

contidas no edital, a minuta contratual se encontrará apta à assinatura. 

4, Da substituição do contrato pela Nota de Empenho 

Conforme definição legal o empenho da despesa é o "ato emanado de autoridade 

competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 

condição'1 (art. 58, da Lei n. 4.320/64). 

Nesse sentido, muito embora o empenho não seja a fase inicia! de uma despesa, pois 

outros atos vão antecedê-lo, não há dúvida de que se constituí em uma das fases mais 

ímportantes do processo de compra realizado pelo ente público. Tal importância é destacada pela 

doutrina de J. Teixeira Machado Jr. Heraldo da Costa Reis, ao comentarem a Lei n. 4.320/64, nos 

seguintes termos: 

•''Na verdade, o empenho é uma das fases mais importantes por que passa a 

despesa pública, obedecendo a um processo que vai até o pagamentü, O empenho 

não cria obrigação e, sim, dá início à relação contratual entre o Estado e :seu:; 

fornecedores e prestadores de serviços," 

Como se nota, o empenho é de suma importância na realização de despesa pública, 

consistindo ern verdadeira garantia ao fornecedor e ao mesmo tempo em medida de efetivo 

controle das contas públicas, 

/\ssím determina a Lei que "para cada empenho será extraido um documento denominado 

Nota de Empenho, que indicará o nome do credor, a especificação e a ímportâncía da despesa, 

bem como a redução desta do saldo da dotação própria" (art. 61, da Lei n. 4.320/64), sendo 

vedada, pois, a realização de despesa sem o competente empenho (art. 60, da Lei n. 4.320/1964), 

salvo as previsões legais e;;;µecíricas. 

Em relação ao referido documento, a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/21} trouxe: 

expressamente a possibilidade de substituição cio contrato por nota de empenho: 
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Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses. em 

que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa, autorlrnção de compra ou ordem de 

execução de serviço: 

l -dispensa de licitação em razão de valor; 

il - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais nzin 

resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assíst?.>nc,a técnica .. 

independentemente de seu valor. 

§ 19 Às hipóteses de substituição do instrumento de contr;;to, aplic,1-se, no que 

couber, o disposto no art. 92 desta Lei. 

Nesse sentido, caso não ocorra a elaboração de contrato, entendo como possível a sua 

substituição pela nota de empenho. 

5. Do Termo de Referência 

Os instrumentos balizadores de cada contratação deverão ser preenchidos de acordo com 

o modelo, aprovados pela Assessoria jurídica, privilegíando a uniformização, celeridade e 

eficiência nas contratações do órgão. 

Observe-se que em não havendo modelo previamente aprovado (eis que já houveram 

vários pareceres jurídicos favoráveis com a aprovação de TR's encaminhados pelo Departamento 

de Compras), há que se seguir as seguíntes orientações para a elaboração do Termo d1? 

Referência, que deve conter: 

3. do objcrn, induídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e. ',e ter 

e r,:13so, a possibiiidade de sua pronoeação; 

b, hrndament:ição da contratação (que consiste na referência aos estud(1s tccnic os 

preliminares correspondentes ou, quando não for passive! divulgar esses estudo,;, nc 

extrato das partes que n,fo contiverem informações sigHosas); 

e. Forma de execuçfáo de obJeto, que consiste na definição de como o contréito deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento: 

d. Informações. sobre ;i gestão e fiscalização do contrato, que descreve co11,o a 00 

acornp;;mhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

e. Críté:rios e condições de pagarnento; 

f Forma e critérios de seleção do fornecedor: 

g, Estimativas do valor da contratc1ç210., acornpanhadas dos preços unitáfios referendai'>, das 

rnc1-r1ó,i0é> çk c<'itcuiu ,.: do·, ch1Cu:-rH.'ntch que' lhe ,J,iu ::,upone, t:oni os parametros urniz;Jdos 

a obtenção do:, preços e par;:; os respectivos cálculos, que devem constar 

docunH:::nto separado e dassificado. Se optar pelo sigilo, a Adminístr0ção deve apresentar 

::Y, justificativas sobre o rnornento de divulgação do orçarnento; 

h, Adequação orçarnentária {com indic2.çáo da dotação a ser utilizada}. 
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6. Da listagem dos elementos necessários para o prosseguimento do processo {Checklist) 

6.1. Checklist da Dispensa de Udtação Simplificada 

f-

Verificado este ponto, oportuno observar, conforme já relatado, que se tratam de 

requisitos para o prosseguimento e emissão do empenho os seguintes documentos essenciab 

para a formalização da contratação: 

a) Abertura de protocolo Web (no sistema respectivo); 

b) Solicitação de demanda (SD), conforme Anexo 2, do Decreto nº 5776/2022.; 

e) Relatório de Estudo Técnico Preliminar (ETP), se não dispensado, conforme Anexo 4 do 

Decreto n. 5776/2022; 

d} Declaração de Compatibilidade de Previsão de Recursos Orçamentários (Anexo ao 

se houver}, conforme o Art. 23, inciso IV, do Decreto n. 5.869/2024; 

e) Documentações auxiliares dando veracidade ao ETP (se necessário}; 

f} Solicitação de Produtos/Serviços (Memorando); 

g) Termo de Referêncla; 

h) Termo de Notificação e Ciência de Designação de Fiscal/Gestores (Titular e Suplente). 

conforme o Anexos 2 e 3, do Decreto n. 5871/2024; 

i) Resolução dos Fiscais e Gestores da Secretaria Demandante (Atualizada), conforme 

Ane){o 1, do Decreto n. 5871/2024; 

j) Cópia do Plano Básico de Fiscalização, conforme Anexo 7, do Decreto n. 5871/2024; 

k) Propostas de Preços, contendo todas as especificações e quantidades dos serviços a 

serem adquiridos, datadas, assinadas e carimbadas pelos fornecedores; 

1) Anexo 1 (Mapa de Pesquisa de Preços}, do Decreto n. 5868/2024; 

m) Mapas: Média de Preço nas Cotações, Comparativo e Apuração, todos do sistema S1SAC: 

n} justificativa da Razão de Escolha do Fornecedor, de acordo com o Art. 72 1 da Lei n. 

14.133/21; 
o} Justificativa do Preço, conforme os termos do Art. 72, da Lei n. 14.133/21; 

p) Comprovação de Regularidade Jurídica, Fiscal e Trabalhista da contratada, conforme os 

termos do Art. 68, incisos I ao V, e Art. 69, inciso li, todos da Lei n. 14.133/21 e Art. 32, inciso!, do 

Decreto n. 5.869/2024; 

q) Certidão de Falências e Concordata, em nome da pessoa jurídica, emitida pelo cartório 

distribuidor da sede do contratado, nos termos do art. 69, inciso ll, da leí n. 14.133/21; 

r) Minuta do Cont:r-ato (se utilizado, ci:s que é pa:,::,ívcl de ::,ubsliLuição por nota de 

empenho); 
s) Justificativa da não adoção da disµensa eletrônica; 

t} Certidão de Urnite de Dispêndio, no~ termos do Art. 24, do Decreto n. 5.869/2024 

(formalizada pela autoridade técnica competente); 
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u) Declaração de previsão orçamentária e indicação e bloqueio da dotação orçamentária 

necessária para cobrir os custos da contratação; 

v) Autorização da contratação pelo ordenador de Despesas. 

6.2. Checklist da Dispensa de Udtação Eletrônica 

De outro lado, para a formalização da contratação dos serviços mediante dispensa de 

licitação em sua fonna eletrônica, são essenciais os documentos abaixo listados: 

a} Abertura de protocolo Web (no sistema respectivo); 

b} Solicitação de demanda (SD), conforme Anexo 2, do Decreto nº 5776/2022; 

e) Relatório de Estudo Técnico Preliminar (ETP}, caso não dispensado, conforme Anexo 4. 

do Decreto n. 5776/2022; 

d) Declaração de Compatibilidade de Previsão de Recursos Orçamentários (Anexo ao ETP), 

de acordo com o Art. 23, inciso IV, do Decreto n. 5.869/2024; 

e) Documentações Auxiliares dando veracidade ao ETP (se necessários); 

f) .Solicitação de Produtos/Serviços (Memorando); 

g) Termo de Referênda; 

h) Termo de Notificação e Ciência de Designação de Fiscal/Gestor (Suplente e fitularL 

conforme Anexo 2, do Decreto n. 5871/2024; 

i) Cópia do Plano Básico de Fiscalização, conforme o Anexo 7, do Decreto n. 5871/2024; 

j) Pesquisa de Mercado, realizada por, no mínimo, 03 (três} fontes diversas, como 

cotações de preços de fornecedores locais, Sites e Bancos de Informações Oficiais (PNCP, Banco 

de Preços, entre outros); 

k) Anexo! (Mapa de Pesquisa de Preços), do Decreto n. 5.868/2024; 

l) Mapas: Média de Preços na Cotação e Comparativo; 

m)Certidão de límite de Dispêndio, conforme o Art. 24, do Decreto n. 5.869/2024 

(formalizada pela autoridade técnica competente); 

n) Minuta do Aviso de Dispensa, contendo como anexos: a Lista dos documentos de 

comprovação de habilitação, o ETP (se não dispensado), o Termo de Referência, o Modelo de 

Planilha de Proposta de Preços, o Modelo de Declaração da contratada ser ME ou EPP (se se 

enquadrar nos requisitos dos arts. 47 e 48, LC 123/06), e a Minuta do Contrato. 

m. Ccmdusão 

Diante de todo exposto, conclui-se que, urYi0 vez observadas toda., a:, n::cvn ,e, ,d,,,.01.:::, 

deste parecer referencial, consubstanciadas nos ítens que compõem a lista de verificação acima 

elaborada, considera-se desnecessária a ernissão de parecer jurídico individualizado que tenha por 

objeto a análise jurídica da formalização de CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS EM GERAL 

(MANUTENÇÃO DE A.R CONDICIONADOS, MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

f MÉDICOS, SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE INTERNET, PEQUENOS REPAROS 
F'i?R 
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ELÉTRICOS E HIDRAUI.ICOS, CONFECÇÃO E SUBLIMAÇÃO DE CAMISETAS, SERIGRAFIA EM GERAL, 

CONFECÇÃO DE CARIMBOS, EMISSÃO DE CERTIFICADO DIGITAL COM OU SEM FORNECIMENTO 

DE E - TOKEN, LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, ENTRE OUTROS SERVIÇOS COMUNS, conforme 

previsão do inciso 11, art. 75, podendo-se nesse caso promover-se o prosseguimento da emissão da 

respectiva nota de empenho ou assinatura do respectivo contrato adrninistrativo (desde que 

atenda às recomendações acima), 

!-\note-se que o presente parecer referencial terá validade de um ano, contado da data da 

assinatura constante do presente documento, que será publicado no site da Prefeitura Municipal 

de Ladário. 

Ressalto que a autoridade administrativa deverá zelar pela correta condução do processo 

administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade a observância às 

normas legais de regência. 

Por fim, havendo alteração legislativa, deverá ocorrer nova consulta à Procuradoria Geral 

do Município, a fim de seja examinada a necessidade de alteração da lista de verificação 

documental aqui elaborada ou de adoção de qualquer outro procedimento. 

É o parecer, s.m.j. 

Ladário-MS, 13 de janeiro de 2025. 

FRANKLIN Assinadodeforma 
digital por 

GONCALVE FRANKLIN 
GONCALVES s BATIST A:04668983 

BATISTA:04 128 
Dados: 2025D3,l 9 

668983128 10:3129-03'00' 

FRANKUN GONÇALVES BATISTA 
Procurador do Murytípio 

OAB/MS n. 20Á89 
li 
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ATESTADO DE CONFORMIDADE DO PROCESSO 

COM O PARECER REFERENCIAL 

••·-··----m -------
Processo: Dispensa de Licitação n. 

------------------ --------------------
Reforfnda/ob_jeto: 

...... -..... _____ , ____ ~-- "-----·---------
Servidor Rcsponsilvd pela análise: _________________________ _ 

.-n----"""'""--··•-··••·--·----·--------------

l\farrkula: 
--------------------------------------------------------

Atesto que o caso conca·t,to contido no bojo dos presentes autos amolda-se à bipúh.'sc analisada 

pelo PARECER REFERENCIAL n. 008/2025/PGM, cujas recomendações foram integralmcate 
atendidas. Vica, assim, dispe-nsada a remessa dos autos para exame individualizado pda 

Procun..doria Gern! do Munidpio, nos termos da Resolução n. 001/PGM/2025. 

L<idMin ..... __ .. de ...................................... ,k '.:.O ___ __ 

As:-;inatura do Scn·idor Rc:;ponsúvd pela análise 

Assinatura do Onknador de Desp(:sas 

f------- ----------------------------------
lckri!ifü:açào da s~crctaria/Fundaçàoi{)rg.'in: 

[i'.--­~F 

----------------------- -------- ---------- ---------- ------ _í 

FFR 

h'J.U! Corurnbú, t/) 50(\ Cent.rn -- l .adario-NlS -~·ct:(f://J :.122G--2005 / i 2~-10 - Ct-::,P 7'-J.J'/0--(H)O CNF, l. lY.'i_\i0.:+:1 ~/UUfd-71 



SD n.º: 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de Compras e Licitações 

CHECKLIST Nº 087/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 
FASE PREPARATÓRIA 

1 - INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

54/2025 

PREFEITURA DE LADÁRIO 

Proc. nº 53332025 

Folha Nº 
,_.--;,L· _, 
,;(j,, {d,--
/,. ~~ 1;' 

Processo nº: 5333/2025 

R$ 5.358,52 (cinco mil trezentos e 

Dispensa n.º: 77/2025 Valor: cinquenta e oito reais e cinquenta e 
dois centavos). 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURO VEICULAR, COM COBERTURA TOTAL 

(COMPREENSIVA), INCLUINDO COLISÃO, INCÊNDIO, ROUBO, 

FURTO, DANOS A TERCEIROS (RESPONSABILIDADE CIVIL), 

ASSISTÊNCIA 24 HORAS, PROTEÇÃO CONTRA EVENTOS 

Objeto: NATURAIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRE LA TOS, PARA os 
VEÍCULOS OFICIAIS VINCULADOS AO GABINETE DO PREFEITO DE 

LADÁRIO/MS, VISANDO GARANTIR SEGURANÇA PATRIMONIAL, A 

CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS ESSENCIAIS E A PROTEÇÃO DOS 

BENS PÚBLICOS UTILIZADOS NAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

E OPERACIONAIS. 

Identificação do Objeto: 

D Aquisição de bens 

[gl Prestação de serviços 

D Obras e serviços de engenharia 

D Tecnologia da informação ou de comunicação 

D Outro: ----------
Dispensa de Licitação: 

Regime Jurídico Regente: 

~ Lei n. 0 14.133, de 1º de abril de 2021 e legislação correlata. 

li- DA LISTA DE VERIFICAÇÃO DA FASE PREPARATÓRIA 
CHECKLIST 

ITEM ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS CONFORME 
NÃO NÃO SE 

A SEREM VERIFICADOS 
CONFORME APLICA 

SD - Solicitação da Demanda com a descrição da 

1 necessidade, definição do objeto da contratação e SIM 

documentos anexos, conforme o caso. 
LISTA DE LINKS DE NORMATIVOS - contendo o 

2 
endereço eletrônico das principais normas afetas ao NÃO 

processo como o decreto da contratação direta, o 

Plano Básico de Fiscalização, as portarias dos 

Rua Corumbá, Nº 500, Centro, CEP 79.370-000, Ladário/MS, Tel.: (67) 3226-2002 
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10 

11 

12 

13 

14 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Setor de Com_era_s e Lic:itações 

agentes que conduzirão o processo, o decreto dos 
ETPs etc. 
Utilização, no caso de adoção do critério de menor 
preço ou de maior desconto, de itens (produtos ou 
serviços) inseridos no caderno de padronização, OU SIM 
de justificativa para a sua não utilização, formalizada 
em Justificativa Técnica ou na SD. 
Estimativa de despesa (cotação/orçamento) 
estimado com as composições dos preços utilizados 
para sua formação, impressões de e-mails 
formalizados se cotado junto a empresas, 
documento que materializa os valores obtidos, 
assinado pelo cotador e pelo responsável, contendo, 
dentre outros, a metodologia adotada e as 
justificativas para eventual desconsideração de 
amostras colhidas. 
Orçamento detalhado do custo global da 
contratação, fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados 
(em caso de obras e serviços de engenharia), nos 
termos do artigo 23 da NLL e regulamento interno. 

Caso não tenha sido possível estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida nos §§ 1 º, 2° e 3° do 
art. 23 da NLL, a comprovação de que os preços 
estão em conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objetos de mesma SIM 

natureza, se deu por meio da apresentação de notas 
fiscais emitidas para outros contratantes no período 
de até 1 ano anterior à data da contratação pela 
Administração ou por outro meio idôneo. 

Declaração de Compatibilidade da Previsão de 
Recursos Orçamentários, art. 72, IV, da NLL, com SIM 

indicação dos recursos orçamentários. 

ETP - Estudo Técnico Preliminar com o 
gerenciamento de riscos e com o Plano Básico de 
Fiscalização e autorização da autoridade SIM 
responsável pela unidade gestora - utilizado o 
modelo padronizado ou justificativa para a sua não 

utilização 
Caso tenha sido dispensada a realização do 

relatório do Estudo Técnico Preliminar, o TR contém 
como anexo o Plano Básico De Fiscalização. 

Mapa Comparativo de Preços SIM 

Bloqueio/Reserva orçamentária. 

TR - Termo de Referência - utilizado o modelo 
padronizado ou justificativa para a utilização de SIM 

novos itens. 
Em Caso de Obras e Serviços de Engenharia: 
Constam os Projetos Básico e Executivo. 

Projetos técnicos (mapas, memoriais, planilha 

orçamentária, cronograma físico-financeiro, licenças 
obriqatórias, documentos técnicos etc., modelaqem 

PREFEITURA DE LADÁRIO 

Proc. nº 53332025 

Folha Nº / (\ ~ 4-

NÃO 

NSA 

NSA 

NÃO 

NSA 

NSA 

Rua Corumbá, Nº 500, Centro, CEP 79.370-000, Ladário/MS, Te!.: (67) 3226-2002 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADÁRIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de Compra~ Licitações 

da Informação da Construção - Building lnformation 

Modelling- BIM ou tecnologias e processo 

integrados similares ou mais avançados que 

venham a substitui-la, se for o caso). 

Constam Anotação de Responsabilidade Técnica 

15 (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica -

RRT, se for o caso. 

Consta a Certidão de cumprimento do artigo 45 e 

16 incisos seguintes, bem como documentos 

complementares pertinentes aos temas específicos. 

Em Caso de Exclusividade: 

17 Declaração/certidão/outro documento de 

exclusividade de fornecimento do objeto. 

Justificativa individualizada nos autos acerca da 

caracterização da situação de dispensa com os 

elementos necessários à sua configuração com 

18 indicação da razão da escolha do executante da SIM 

obra, do prestador do serviço ou do fornecedor do 

bem (art. 72, VI, NLL), ou a justificativa está no 

relatório do ETP. 

Justificativa individualizada nos autos quanto a 

19 
aceitação do preço ofertado pelo futuro contratado SIM 
(art. 72, VII, NLL), ou a justificativa está no relatório 

do ETP. 

Diante da impossibilidade de se formar o preço de 

20 
acordo com os critérios do art. 23 da NLL, a 

justificativa de preços foi encaminhada pelo 

fornecedor/prestador. 

Em Caso de Dispensa Decorrente de Licitação 

Deserta ou Que Apresentaram Preços 

21 
Incompatíveis: Consta nos autos o edital da 

licitação realizada há menos de 1 ano, e foi 

verificada a manutenção de todas as condições do 

instrumento. 
Em Caso de Aquisição de Medicamentos para 

22 Doenças Raras: Certidão de atendimento à doença 

rara (art. 75, IV, "m", NLL). 

Consta Declaração/Certidão de classificação do 

23 objeto (comum ou especial) ou justificativa para SIM 

aquisição de objeto considerado de luxo. 

Consta Declaração/Certidão de Dispêndio 

24 
demonstrando que o valor do objeto/despesa não 

ultrapassa o limite dos incisos I e li do exercício 
SIM 

financeiro (art. 75, § 1°, 1 e li, NLL). 

Constam termo de convênio, em caso de repasses 

25 estaduais ou federais; ou documentos de aquisição 

via fundo a fundo; ou similares, se for o caso. 

Consta Minuta de Aviso de Dispensa de Licitação 

26 
(se sessão para apresentação de propostas com a 

informação de link ou e-mail para a formalização de 

propostas) e seus Anexos para publicação na 

PREFEITURA DE LADÁRIO 

Proc. nº 53332025 

Folha Nº {e~ f 

NSA 

NSA 

NSA 

NSA 

NSA 

NSA 

NSA 

NSA 

Rua Corumbá, Nº 500, Centro, CEP 79.370-000, Ladário/MS, Tel.: (67) 3226-2002 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE LADÁRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de Compras e Licitações 

PREFEITURA DE LADÁRIO 

Proc. nº 53332025 

Folha Nº ,( 1 O @ 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

íntegra. 

Constam os Anexos mínimos obrigatórios do aviso: 
a) inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública; 
b) enquadramento na condição de microempresa e 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar 123, de 2006, quando couber; 
c) pleno conhecimento e aceitação das regras e das 
condições gerais da contratação, constantes do 
procedimento; 
d) responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 
verdadeiras; 
e) cumprimento das exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o 
artigo 93 da Lei 8.213, de 1991, se couber, e; 
f) cumprimento do disposto no inciso VI, do artigo 68 
da NLL (proibição de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz). 

Consta Minuta do futuro instrumento contratual ou 
substitutivo a ser formalizado entre as partes -
utilizado o modelo padronizado ou justificativa para 
a sua não utiliza_ç_ão. 
O fiscal indicado para atuar no processo está 
capacitado para o exercício da fiscalização e 
recebimento do Q_resente objeto. 
As questões técnicas não tratadas no relatório do 
ETP ou TR, foram abordadas em justificativa técnica 
emitida pelo setor de licitações previamente a 
elabora_ç_ão do edital; 
O processo está instruído nos moldes do artigo 72 
da NLL 
Por não ser o caso de sessão para apresentação de 
propostas, consta autorização da autoridade 
competente para a contratação direta (para 
Q_ublicação no sítio eletrônico do Município) 

NSA 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

NSA 

NÃO 
Consta Extrato resumido do aviso para publicação 
no diário oficial do Município I e em jornal de grande 
circula_ç_ão (até 31/12/23) e, se for o caso, no PNCP. 
Justificativa/explicação de ponto(s) "não conforme" ou de eventual pendência existente no 

processo que não possa ser sanada: 

ITEM 4: Ausência da cópia dos e-mails que formalizaram as cotações de preços; 

DAS CERTIDÕES 

- A Certidão de falência e concordata apresentada deverá ser expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante, conforme art. 69, inciso li, da Lei 14.133/21; 

Rua Corumbá, Nº 500, Centro, CEP 79.370-000, Ladário/MS, Tel.: (67) 3226-2002 
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ESTADO DE MA TO GROSSO DO SUL 

MUNICÍPIO DE LADÁRIO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Setor de Compra~ e Licita_ç_ões 

PREFEITURA DE LADÁRIO 

Proc. nº 53332025 

Folha Nº f / Í 

,. 

ITEM 

35 

36 

37 

38 

Ir 
DA MINUTA CONTRATUAL 

- Verificou-se que as cláusulas segunda e nona estão com o mesmo título, e o texto 

divergente. Sugere-se retirar uma delas e, padronizar conforme a SD e TR; 

DO PARECER REFERENCIAL 

- Considerando que o objeto se adequa ao Parecer referencial nº 008/2025/PGM, solicito que 

o ordenador responsável assine o anexo I do parecer referencial, desde que estejam 

atendidas as recomendações nele contidas. 

Data da análise dos requisitos: 18/09/2025. 

tltu1 u/llJc? 
INGRID AGUILAR DE ARRUDA 

Agente de Contratação da Fase Preparatória 
Portaria Nº 069/PML/2025 

ANÁLISE DOS CRITERIOS PARA REMESSA DO 
PARECER PRÉVIO PREPARATÓRIO: 

Utilização de minutas padronizadas de ETP e de TR 
e de instrumento contratual, e do aviso no caso de 
dispensa eletrônica (com sessão presencial ou 
eletrônica}. 
Valor da dispensa dentro dos limites do artigo 75, 1 
ou li, da NLL. 
Atende ao requisito de: não constar no processo 
anterior do mesmo objeto ou similar, informação de 
demanda judicial ou determinação de cancelamento 
do contrato por órgão de controle interno ou externo 
{consultar o sistema do TCE nesta data). 
Atende ao requisito de: Nenhum item até o nº 36 
foi descrito como "não conforme". 

CONFORME 

SIM 

SIM 

SIM 

NÃO 
CONFORME 

NÃO 

Conforme análise dos critérios legais, este processo, após as devidas correções: 
(X) Deverá ser encaminhado para Bloqueio/Reserva Orçamentária; e, 

(X) Não será encaminhado para parecer prévio jurídico, conforme PARECER REFERENCIAL 

Nº0S/2025/PGM, seguindo a análise dos critérios para remessa à controladoria, desde que sanadas 

as recomendações contidas no presente checklist. 

Data da análise dos requisitos: 18/09/2025. 

jOJt})V.A d j. 
INGRID AGUILAR DE ARRUDA 

Agente de Contratação da Fase Preparatória 
Portaria Nº 069/PML/2025 

Rua Corumbá, Nº 500, Centro, CEP 79.370-000, Ladário/MS, Tel.: (67) 3226-2002 
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i ESTADO DE lVlATO GROSSO DO SUL 

r,íHJNIC!P!O DE LADAR!O 

~~ CORUMBÁ, 500, 500, CENTRO, Ladário/MS 
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Área de atuação Licitações e Contratos 

Setor I SECRETAR!A MUN!C!PAL DE ASSISTÊNCiA SOCIAL 

Título do check!ist I Aí\JAUSE SEM CHECKLIST 

Número da Análise l 256/2025 ---. ----------=~---------- - ·--~.,'!:"~.-,ç:-=~:,,,,,.:~-~--------1 

Base Legai L.E! i4.133i2021 

Fonte de ir,formação Processo 5333/2025 

Licitação 77í2025 
.---------!---------------- 7"~,._.7' ,-,,-,,;,:-;--.~-...... ~~-~----------i 
Modidklade I Dispensz 

Va!o, 

Objeto 

5.358,52 

Pmstação de serviços de segurú veicular, com 

cobertura total (compreensiva) para o veícuio oficial 

vinculado ao Gabinete do Prefeito de Ladário/MS. 

RELATÓRIO DE ANÁUSE DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

PROCESSO ADMli\liSTRAT!VO Nº 5333/2025 - DISPENSA Nó 77/2025 

1. Introdução 

Trata-se de análise de Processo Admin!strativo n° 5333/2025, que culminou na 

Dispensa de Lidtação nº 77/2025, com fundamento no art. 75, lnciso 11, da Lei 

Federai nº 14.133, de i O de abrí! de 2021. O objeto da contratação é a "prestação de 

serviços de seguro veicular, com cobertura total (compreensiva)" para o veículo 

oficial vinculado ao Gabinete do Prefeito de Ladário/MS. 

O va!or estirnúdo da contratação, apurado pela média d:Iif prnpostas, foi de R$ 

5.358,!32. O véilar da proposta vencedora, da empresa GENTE SEGURA.DORAS.A., 

foi de R$ 2~806,B"i. 
O objetivo desta análise é verificar a conformidade dos atos e documentos que 

instruem o processo de contratação direta com a Lei Federal nº 4 4.133/2021 e a 

regulamentação rnunidpaí aplicável. 

RESULTA.DO DO CHECt-<UST 

r 
\\\\ 

·, 

\ 
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!tem Atende Observação 

1 ANALISE SEM CHECKLIST -

OBSERV.~ÇÃO SOBRE OS DOCUfv1ENTOS ANEXOS: 

2. FutDciamentação Normativa Apllcávei 

A presente análise técnica-jurídica fundamenta-se nos seguintes diplomas legais e 

normativos: 

Lei Federa! nº 14.133, de 1° de abril de 2021 (Nova Lei de Licítações e Contratos 

Administrativos - NLLCA); 

Decreto Federa! n" t:2343, de 2024, que atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 

í 4.133/2021; 

Decreto Municipal nº 5.776/2022, que institui pmcedimentos para a Solicitação da 

Demanda (SD) e o Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

Decreto Municipal nº 5,868/2024, que regulamenta disposições gerais da Lei nº 

14.133/2021 no municipio; 

Decrêto Mu!i1l~ipai n" 5.869/2024, que dispõe sobre a contratação direta no 

município; 

Decreto Mut1icipa! n" 5J:111/2024, que regulamenta o l=)racesso de fiscai!zação dos 

contratos; 

Parecer .. hH'ítHco Referenda! Nº 08/2025/PGM, sobre dispensas de licitação por 

valor. 

3. Documerrtos Anall$ados 

Foram objeto de análise os seguintes documentos, eonstantes dos autos do 

Processo Administrativo nº 5333i2025: 
Solicitação da Demanda (SD) para Contratação Direta nº 54/2025; 

Dedaração de Gornt1gitjbHídade da Previsão de Recurso8 ()n~@rfHiHTtários; 

Teín10 de R~ft1rência; 
Propostas de Preços das empresas Gente Seguradora S/A, Porto Seguro, RAD!S 

Corretora de Seguros e AMD Administradora e Corretora de Seguros; 

Mapas de Pesquisa de Preços e Cornparative; 

Razão da Escolha do FornecedoríExe,fülar.te; 

Justificativa do Preço; 
Í \r ,A(',\ .. \ . 
. \ ,1 .\ 
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Justificativa da Náo Adoção da Modalidade Eietrônica; 

Documentos de Habilitação da empresa Gente Seguradora S.A.; 

Comunicações internas sobre a disponibilidade orçamentária; 

Comprovante de Bloqueio de Dotação; 

Certidso ije Umlte de Dispêndio e Certidão de C!assificaçâo do Objeto; 

,,l\utorizaçê,es da autoridade corr1petente-: 

fV:inuta do t:;ontrate Âdministrativo; 

Parecer Juridico Referencial nº 08í2025íPG!\i1 e Atestado de 60riforrTiidade; 

Checklist nº 087/2025 ~ Dispensa de Licitação - Fase Preparatt)ria~ 

4~ r~et.odo!ogia 

A anáHse foi realizada por meio de exame docurnenta!, confrontando os artefatos do 

processo com os requisitos estabelecidos na legislação de regêticia, com ênfase na 

Lei nº 14.133/2021 e nos Decretos Municipais que a regulamentam. A metodologia 

consistiu na identificação de pontos de conformidade, não conformidades, omissões 
. b -e na e~a or<Jçao de recomendações para o saneamento e aprimoramento dos 

controles . 

5. Anãiise Detalhada dos Docum1iH"ilôs da C,cntrntação fJlr~t~ 

A seguir, a análise pormenorizada dos principais documentos que instruem o 

processo. 

5,.1,. instrtJção r~roces~tuai e Fas~ ,~reparatória 
- - ... .. -- -· , - · · , "' ,. . -, "" ri 1so' º L>CH1Stataç~o; u prt)ôi\3:ilSG H;ll 1n,c1aao com a ~OH{Htª9~t} d~ DEH"nar1ua \ J n 

5/.t./2C!25i que deth1B o QLiJets,, jusUfiea a neüsaaidªde e indica a dotação 

orçarnentária.~ C) E"rF~ foi dispen$cidO corn l1ase no art ~1 ô do D(t:ereto Municipai riº 

5.776/2022. A. SD cita a Lel n" ·l5,040i2024 c0rrw legls!ação específica aplícável ao 

objeto. 
Fmicfa:im®tif~q~o Non·nativa: A instrução do prncesse d~ ç<:-mti=eltação direta deve 

seguir o art 72 da Lei nº ·J4.133/202i. O art. 10, !, do Decreto Municipal nº 

5.776/2022 permíte a dispensa do ETP para contratações quer.ão ultrapassem 40% 

do !imite do art 75, l!, da Laí nº 14.1:33/2021. 

Análise de Conformidad®: {Parcia!rnente Cerrformí;:1) 

inconformidade: A principal inconformidade resid® na ausência de dotação 
' • • -· • .. , • ;. • - ..1\ .. • - ./\ Í\\ orçamemana $u.rw;ie:n .. e no momemo aa au.oriz~çao ~a co!r'hrataçao. \\1 ., 

'~ 
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A "Dedaração de Compatibilidade da Previsão de Recursos Orçamentários" foi 

emitida em 18 de agosto de 2025. 

!\lo entanto, a "Solicitação de Reserva de Dotação Orçamentária" para o valor 

estimado de R$ 5.358,52 foi enviada somente em 18 de setembro de 2025. 

Em 22 de setembro e 06 de outubro de 2025, o Departamento de Contabilidade 

lnforrnou formalrnente a infrn:!stênc!.a de <Stiportê orçiffimantário, com sa!do 

disponfvei de apenas R$ i9,78 na dotação indicada. 

A autorização para prosseguimento da Dlspensa nº 77 /2()25 foí assinada em -18 de 

setembro de 2025 , data em que a insuficiência de saldo jé era urn fato, que só foi 

regu!arízada com o bloqueio da dotação em 01 cie outubro de 2025. 

Essa práti-ca contraria o art 72, ~\/) da Lei nº 14.133/2021, que exige a 

"dernonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido" como parte da instrução do prvcesso, A autorização e 

o prosseguimento da contratação sem a devida cobertura orçamentária configuram 

falha grave na fase de planejamento. 

inconformidade {Sanável): Conforme apontado no Checklist nº 087/2025, a minuta 

do contrato apresenta inconsistência forma!, com as dáusu!as segunda e nona 

possuindo o mesmo título, rnas textos divergentes. Tal erro viola o art. 92 da Lei nº 

i 4.133/2021, que exige clareza e precísào das cláusulas contratuais. 

5.2. Justificativa para Dispensa~ Preço e Escolha do Fornecedor 

Constatação: A dispensa de licitação está fundamentada no art. 75, H, da Lei nº 

14.133/202 i, por se tratar de contratação de serviço com valor inferior ao !imite 

lega!. O iimlte de valor, atualizado pelo Decreto Feder'ai ri° 12.343/2024, é de R$ 

62_ 725,59. O va!or contratado (R$ 2.806,81) está signíficatívarnente abaixo do Hmlte. 

A escolha da empresa Gente Seguradora S.A foi just!ficada por ter apresentaclo a 

proposta de rnenor preço entre quatro cotações vái!das, sendo considerada a mais 

vantajosa para a Adn1inistração. 

Fundame11taçâiD Normativa: Art. 75, n, da Lei nº 14.133i202·1; Art '!2, VI e VH, da 

rnesma !ei; Arts. 21 a 33 do Decreto Municipa! nº 5.868/2024. 

Análise de Conformidade: {Conforme). As justificativas são adequadas e 

demonstram a busca pela proposta mais vantajosa. 

5.3. Habimação, Parecer JiLffíclico e D!spensa da Forma Eletrônica 
/". 0/\ 

/ ~\\\ 
<:,~ 
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Goinstat~ção: O processo foi instruído com documentação de habifüação completa 

da empresa Gente Seguradora S.A.. Foi utmzada a prerrogativa de dispensa do 

parecer jurídico individualizado, com base no Parecer Referenciai nº 08í2025/PGM. 

A não adoção da forma eletrônica foi justificada com base no art. 32 do Decreto 

!V!unicipa! nº 5.869i2024. 

Fundamentação f'1orn1ativa: .Aíts. 53, § 5°, e 62 a 70 da Lei nº 'i4. '133/2021. Art. 32 

do Decreto Municipal nº 5.869/2024, que permite a dispensa da forma eletrônica, da 

manifestação jurídica e a h2bl!ltação simpiificada para contratações com valor 

inferior a 1í4 do limite de dispensa. 

Análise de Conformida,fo: (Conforme, com observ~Ç:Êl()} 

Observação: A dispensa do parecer jurídico individualizado é véllda, desde que o 
processo atenda Integralmente às recomendações dü Pfü·§cer Referenda! nº 

08í2025íPGM. Parn tan1:õ, é condição de eficácia que o '\i\tfti~t8do de Conformidade" 

seja devidarnante preetlcilído e assinado pelo Ord~rH/:ldor de Despesas e juntado 
aos autos, conforme Anexo I do referido parecer 

RECOMEN!:JP.Çfa,0: 

5. Recomendações Finai~ 
Corn base na aná!ise realizada, esía Contro!adoria-Gerai recomenda a gestão do 

Gabinete do Prnfeíto e à Secretaria Municipal de Administração a adoção das 

seguintes medidas: 

Garnntir a Prévia Previs§o ürçarnetitád«Sl, AssegUH:'it que a autorização para a 

realização de despesa e a adjudlcação do objeto ern contratações diretas ocorram 

somente após a confirmação forrnal ('.!f~ existência ~ do bloqueio de saldo 

orçamentário suficiente, ern estrita observância ao ~rt 72, IV, da Lei nc 14.133/2021. 

Sanear a Instrução Pmcessua!: 
Corrioir a divernéncia n& rninuti;i do contrato, eHrn1nê.ndo @ inconsistência entre as 

~ y ' 

cláusulas segLtnd~ r nr;nt~~ 
Anexar aos autos 0 tAtestado de ê;onformidade d~ P-i'QB\l?iª'Sú com o Parecer 

Referenciai Nº 08/2025/PGM", devidarnente assinado pelo Orde:nador de Despesas, 

como condição para validar a dispensa do parecer jurídico lndlvlduallzado. 
Verificar Leg!siação Éspeetfica: Orientar a equipe de fiscalização designada a 

verificaí a correta legislação específica aplicável ao objeto (seguro veicular), 

considerando a menção à Lei nº 15.040/2024, para garantir 
o crr\~\ 
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acompanhamento da execução contratuaL 

CONSIDEPv='i_ÇÂO FINAL: 

8~ Refttrêr~cias B~bHográficas 

rftfffiTtJl.1 ~rt ~ü,,,;:, -. ~ ; '\ '\ .''. 
?OOC NO~~ :;1 1 )_)-.) -r ·) 

FOlHA ~ r·t') l.. 
/~0 ,,,, 1 

~) 

BRAS!L. Lei nº 

Adrninistrativos. 

·14_ -133 1 de 1 ° de abrii de 2021. lei de Licitações e C~t·~tr~~to@ 

BRA$il-. Decreto Federal nº 12.343, de 28 de maio de 20:24. ,;\tualiza os valores 

estabeieddos na Lei nº ·14.133, de 1° de abrí! de 202i, 

LADÁR!O. Decreto Municipal nº 5.776, de 4 de outubr{J º* 2022. !nsfüui 

procedimentos para a Padronização de Solicitação da Demanda (SD) e do Estudo 

Técnico Prei!n1inar (ETP). 

LADÁRIO. Decreto Municipai nº 5.868, de 31 de janeiro de 2024. Regulamenta as 

disposições da Lei r. 0 14. -133/202-i que d!spõe sobre licitações e contratos 

administrativos. 

LADARiO. Decreto Municipal nº 5.869, de 31 de janeim de 20tl4. Dispõe sobre a 

contratação direta regida pe!a Lei Federa! nº 14.133/202 i. 

LADÁR!O. Dec(eto !Vlunlcipa! nº 5.871, de 3i de janeiro 9%1 1;0124. t;!spõe sobre o 

processo de fisc2Hz.eção dos contratos administrativos disciplinados pela Lei Federa! 

nº 14~ 133/202·1. 

LADARIO. Procuradoria-Gera! do Município. Parecer Jurfdico Referenciai r.Jº 

08/2025/PGM. 

FUNDAMENTAÇÕES LEGAIS: 

7. Conch.!são Fi11ai 
O processo de contratação direta em anáíise atende. ern sua maior oarte. aos . . . 

requisitos fon11ais estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e pelo~ QgCretos municipais 

reguiamentadores. 
Contudo, foi identificada uma não conformidade no planejamento orçamentário, 

uma vez que a autorização da contratação ocorreu sem a devida cobertura 

orçamentária, falha que foi sanada apenas tardiamente e que representa um risco 
. .,,. -. , , - ,.. . ~. 0rJ\\ 

s,an1ncat1vo a qestao nscaL -\ \ \ 1 ~ - ,, 
Portanto, condui-se pe!a regularidade com ressalvas do presente processo. ~i 
prosseguimento para a fase de contratação fica condicionado ao integral e imediato 

cumprimento das recomendações expedidas, em especial a juntada do $Jgi?.YWº de 
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Conformidade assinado e a correção da minuta contratual, a fim de assegurar a 
!egalidade e a segurança jurídica do ato. 

V\ -~ _ ~--12,,. _/r __ _ 
~- ct ,. - f ~ ;, "'- ' - ~ " I' ., rv~arce~~~ Ass~ct g~aéen.a Benev1oes JtH1EOt 

Auditor de Controle Interno 

Matricu!a Nº 5623 
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